
056

MINISTÉRIO PÚBLICO E A GARANTIA DO DIREITO

FUNDAMENTAL À ASCENDÊNCIA GENÉTICA

Sandra Maria da Silva

Promotora de Justiça/MG

Proposições:

O direito ao conhecimento da ascendência genética é um direito fundamental, que integra a própria identida-

de do indivíduo. Atualmente, a prova pericial do Exame de DNA, feito com observância dos rigores técnicos e

jurídicos pertinentes, possibilita o conhecimento dessa verdadeira ascendência genética, mas o seu acesso ainda

não é garantido a todos.

O Ministério Público, na qualidade de defensor dos direitos individuais indisponíves, pode, administrativa-

mente, promover o acesso do indivíduo ao Exame de DNA, através do credenciamento de laboratórios, garantindo

a observância das técnicas devidas, bem como o preço justo, nos moldes implantados pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais.
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AFiliação como Elemento Integrante da Dignidade Humana:

direito ao conhecimento da ascendência genética não se encontra expresso dentre os direitos fundamen-

tais elencados no artigo 5° da Constituição Federal. Mas a atual Carta Magna outorga uma especial proteção à
família, enfatizando os direitos fundamentais da criança e do adolescente¹ que, na verdade, são os mesmos de todo
e qualquer ser humano. Mas a ênfase constante nos dispositivos específicos demonstra a preocupação do consti-

tuinte em proteger a criança e a entidade familiar.
Nesse contexto, a preservação da dignidade da criança e do adolescente se encontra duplamente amparada

no texto constitucional, assim como o direito fundamental ao estado de filiação. Flávia Piovesan enfatiza que "na

qualidade de sujeitos de direito em condição peculiar de desenvolvimento, à criança e ao adolescente é garantido
(constitucionalmente) o direito à proteção especial."2

O parágrafo 7º do artigo 226 da Constituição da República estabelece a liberdade para o planejamento familiar,
mas impõe o respeito a dois princípios essenciais: a dignidade humana e a paternidaderésponsável.
O direito à dignidade da pessoa humana está garantido no artigo 1º, inciso III, da Carta Magna, inserido dentre

os fundamentos norteadores da República Federativa do Brasil. Ora, como um fundamento da própria República, a
dignidade é colocada como o centro, o vértice normativo e axiológico de todo o sistemajurídico, tendo o constituinte

reconhecido que o homem constitui a finalidade precípua e não apenas o meio da atividade estatal.

A dignidade da pessoa humana, hoje garantida em praticamente todas as constituições como o sustentáculo
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

2 PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 2. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Max Limonad, 2003, p. 297.
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cento), na determinação do vínculo biológico, depende da observância dos cuidados recomendados na coleta do

material, da quantidade de alelos analisados, assim como da capacidade técnica dos peritos e dos laboratórios.

Todavia, essas peculiaridades do procedimento do exame de DNA não costumam ser abordadas nas decisões

judiciais (ou sequer percebidas pelo julgador), seja naquelas que o acatam ou naquelas que rejeitam seus resultados,
baseadas nas demais provas dos autos.

Assim, considerandò que, apesar da importância e da influência do Exame de DNA para a resolução das ações

de filiação, não existe nenhuma regulamentação dessa prova pericial no País, o Ministério Público do Estado de

Minas Gerais liderou um grupo de estudos, composto pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária,

Instituto de Criminalística da Polícia Civil, Vigilância Sanitária Estadual, Secretaria Estadual de Saúde de Minas

Gerais, e vários laboratórios e entidades privadas de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso

e Distrito Federal, que elaborou um documento propondo a regulamentação, jurídica e técnica, do Exame de DNA, о

qual busca garantir não só a segurança jurídica das partes envolvidas, como a observância dos rigores técnicos da

perícia, com a regulação dos procedimentos de identificação das partes, coleta das amostras, técnicas admitidas,

requisitos do laudo, dentre outros.

Esse estudo foi apresentado a Deputada Federal Jô Moraes, que já apresentou o Projeto de Lei nº 1.497/2007,

no dia 04 de julho de 2007, em trâmite no Congresso Nacional.

3 Credenciamento de Laboratórios pelo Ministério Público

Segundo José Manoel Vieira Silva, Estatísticas do Registro Civil indicam que cerca de 30% (trinta por cento)

das crianças nascidas no Brasil não têm o pai declarado em seu registro. Esse índice é alarmante e causa um sério
problema de ordem emocional, social e econômica, dando uma dimensão exata da importância da prova pericial do

exame de DNA e'do papel do Ministério Público, como defensor dos direitos individuais indisponíveis.

Atualmente, alguns tribunais têm feito convênio com laboratórios, públicos ou privados, para garantir a
realização do Exame de DNA por preços mais acessíveis, que garantam o acesso do indivíduo a essa prova pericial

e, consequentemente, à comprovação do direito alegado.

Todavia, esses benefícios limitam-se às partes processuais, ou seja, é preciso acionar o investigado para que

as partes possam realizar o exame por preços mais acessíveis, o que não só delonga o alcance do resultado, como

intensifica o acúmulo do Judiciário.

Ocorre que o Ministério Público, na qualidade de defensor dos direitos individuais, ressaltado pelas atribui-

ções outorgadas pela Lei n° 8.560/92, pode promover o acesso à realização administrativa do Exame de DNA, através
do credenciamento dos laboratórios, adotando-se providências para a observância dos critérios jurídicos e técnicos

devidos, como está sendo implantado pelo Ministério Público de Minas Gerais.

Esse credenciamento, em estipula não só as técnicas e jurídicas a serem observadas na realiza-anexo, regras

ção do exame, como também o preço máximo de cada tipo de exame, que arcado pelas partes envolvidas.

Desse modo, o Ministério Público garante tanto a acessibilidade ao exame, como a sua realização dentro dos

rigores técnicos e jurídicos devidos. Ademias, essa solução administrativa, além de outorgar maior efetividade aos

direitos do indivíduo, possibilita uma maior e melhor harmonização das partes, pois evita os embates judiciais, quase

sempre exaltados e dolorosos.

4 Considerações finais

direito ao conhecimento da identidade genética refere-se à própria descoberta da origem biológica do

indivíduo, que é atributo ínsito à sua personalidade, ao seu status de filiação.

Por possibilitar o conhecimento dessa ascendência genética, a atual perícia genética do DNA assume uma

importância sem precedentes nas ações de filiação, em que o bem jurídico tutelado é a própria identidade do

investigante.

Para defender o direito ao conhecimento da ascendência genética do indivíduo, o Ministério Público pode,

administrativamente, promover a realização do Exame de DNA, através do credenciamento de laboratórios, estipu-

lando a observância de regras técnicas e jurídicas, bem como do preço máximo dos exames, garantindo, assim,
efetividade a um direito fundamental, e cumprindo sua função constitucional de defesa do regime democrático e da

própria entidade familiar, célula primária da sociedade contemporânea.
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